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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
A respeito do papel do Estado e da atuação do governo nas finanças
públicas, julgue os itens que se seguem.

51 O orçamento moderno, produto da evolução do orçamento
público, consiste no demonstrativo de autorizações do
legislativo e tem como finalidade a rigidez da gestão
administrativa e a redução da despesa pública.

52 A elevada despesa pública não supre a necessidade da
sociedade por bens e serviços, o que faz com que o setor
privado, em sua eficiência, intervenha nas ações do governo,
mitigando as falhas de mercado. 

53 Com a evolução do orçamento como instrumento de
planejamento, ampliaram-se as atribuições econômicas
governamentais voltadas para a promoção de ajustamentos na
alocação de recursos, na distribuição de renda e na manutenção
da estabilidade econômica.

54 O Estado é um ente ordenador da economia e garantidor dos
processos de reprodução do capital.

Acerca de orçamento público, julgue os itens seguintes.

55 O PPA é um instrumento de programação da administração
pública idealizado como guia plurianual para as autorizações
orçamentárias anuais.

56 O princípio da universalidade possibilita ao Legislativo
impedir o Executivo de realizar qualquer operação de receita
ou despesa sem prévia autorização parlamentar.

57 A inovação trazida pela Constituição Federal de 1988 ao
orçamento foi limitar a despesa pública com pessoal ativo e
inativo.

58 O projeto de lei do plano plurianual (PPA) é elaborado
anualmente e encaminhado pelo presidente da República ao
Congresso Nacional para aprovação até o final da última
sessão legislativa do ano.

No que se refere a diretrizes orçamentárias, orçamento anual,
sistema e processo de orçamento e alterações orçamentárias, julgue
os itens subsequentes.

59 No universo das retificações dos orçamentos federais,
estaduais e municipais, os créditos adicionais não são
considerados como mecanismos de alteração ou retificação da
lei do orçamento anual.

60 O teor da lei de diretrizes orçamentárias compreende as metas
e prioridades da administração pública federal, orienta a
elaboração da lei orçamentária anual e dispõe sobre as
alterações na legislação tributária. 

61 A lei orçamentária contém a discriminação da receita e da
despesa, evidenciando, assim, a política econômico-financeira
e o programa de trabalho do governo, respeitando-se os
princípios da unidade, da universalidade e da anualidade.

62 O processo orçamentário é visto como autossuficiente, já que
a primeira etapa do ciclo se renova anualmente a partir de
resultados e definições constantes de uma programação de
longo prazo.

No que se refere a orçamento público, execução orçamentária e
financeira e Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), julgue os itens
a seguir.

63 As classificações institucional, funcional e por programas são
relevantes no plano administrativo-gerencial, pois fornecem
informações necessárias às etapas de programação, de tomada
de decisões, de execução e de controle.

64 Os créditos adicionais gerados a partir de anulação parcial ou
total de dotação orçamentária provocam aumento dos valores
globais da lei orçamentária, uma vez que envolvem somente
despesas.

65 Cabe ao Poder Legislativo exercer o controle da execução
orçamentária com o objetivo de verificar a probidade da
administração, a guarda e o legal emprego dos dinheiros
públicos e o cumprimento da lei de orçamento.

66 O Poder Executivo deve aprovar a programação financeira e o
cronograma de execução mensal de desembolsos antes da
aprovação da lei orçamentária, conforme previsto na LRF.

Julgue os itens subsecutivos, referentes a receitas e despesas
públicas.

67 Restos a pagar são despesas empenhadas, mas não pagas até o
dia 31 de dezembro do exercício corrente, distinguindo-se as
processadas das não processadas.

68 As receitas correntes e as receitas de capital não devem afetar
o patrimônio líquido da entidade pública até que tenham
passado pelos estágios de previsão, lançamento, arrecadação
e recolhimento.

69 Receitas correntes são recursos financeiros oriundos da
constituição de dívidas e da conversão em espécie de bens e
direitos, em situações permitidas pela legislação.

70 Os créditos da fazenda pública, de natureza tributária ou não
tributária, serão reconhecidos como receita do exercício em
que forem arrecadados, nas respectivas rubricas orçamentárias.

Em relação a despesas públicas, julgue os próximos itens. 

71 Os serviços de dívidas a pagar, representados pelos valores
referentes à parcela da amortização do principal, correção
monetária, juros e outros encargos financeiros, são
considerados restos a pagar.

72 As despesas a pagar de exercícios encerrados que não foram
processadas na época própria e os restos a pagar com
prescrição interrompida são casos de despesas de exercícios
anteriores.

73 O suprimento de fundos pode ser concedido para despesas de
pequeno vulto para atender despesas eventuais e com serviços
especiais, exceto em casos de viagens.

Com base na Lei n.o 4.320/1964 e na LRF, julgue os seguintes itens.

74 Uma instituição financeira estatal não pode obter empréstimos
junto ao ente da Federação que a controla, mas poderá adquirir
no mercado títulos da dívida pública para atender às
necessidades de investimentos de seus clientes.

75 Os créditos adicionais, classificados em suplementares,
especiais e extraordinários, compreendem as autorizações de
despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei
do Orçamento.

 – 6 –



||MI13_001_01N333766|| CESPE/UnB – MI/2013

Julgue os itens a seguir, a respeito da estruturação da máquina

administrativa no Brasil a partir de 1930.

76 Após a promulgação da Constituição Federal de 1988, foi

deflagrado um processo de municipalização da gestão pública

e, consequentemente, de concessão de maiores poderes aos

municípios.

77 Foram instituídos, pela reforma administrativa no Brasil

realizada por meio do Decreto-Lei n.o 200/1967, os princípios

da racionalidade administrativa, o planejamento e o orçamento,

entre outros.

78 Na área de administração de recursos humanos, o

Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP)

inspirou-se no princípio do mérito profissional para estruturar

a burocracia.

79 Fruto da evolução do estamento burocrático patrimonialista, a

moderna burocracia manteve o caráter aristocrático e estava

circunscrita ao Estado.

Acerca de estrutura e estratégia organizacional, julgue os itens

seguintes.

80 A estratégia se relaciona com o comportamento organizacional

no ambiente em que a organização opera.

81 Para se tornar eficiente, a produção deve basear-se na divisão

do trabalho, ou seja, na maneira pela qual um processo

complexo pode ser decomposto em uma série de pequenas

tarefas que o constituam.

82 Na administração pública, a estrutura informal facilita a

comunicação entre chefia e subordinados, proporcionando

maior rapidez e controle dos processos.

83 A estruturação dos serviços de uma organização de forma

eficiente implica adotar os mesmos critérios de agrupamento

de funções para todas as unidades.

Considerando o desenvolvimento da administração pública do

modelo racional-legal ao paradigma pós-burocrático, julgue os itens

subsequentes.

84 Contrapondo-se à ideologia do formalismo e do rigor técnico

da burocracia tradicional, o paradigma gerencial fundamentado

nos princípios da confiança e da descentralização da decisão

exige formas flexíveis de gestão.

85 Quanto à profissionalização, o modelo racional-legal se opõe

ao nepotismo que caracterizava o modelo patrimonialista.

86 A proposta de reforma gerencial contempla a correção das

distorções e ineficiências associadas à existência de unidades

descentralizadas com muita autonomia.

87 Na perspectiva da reforma gerencial, o Estado amplia seu

papel de prestador direto de serviços, abstendo-se, porém, do

papel de regulador de serviços sociais como educação e saúde.

Julgue os itens subsecutivos, referentes a empreendedorismo
governamental e novas lideranças no setor público.

88 O governo empreendedor visa atender aos interesses da
sociedade e da burocracia, controlando a economia e se
orientando por missões e objetivos. 

89 A gestão empreendedora no setor público pressupõe a
autonomia de decisão e a responsabilização.

90 Na visão de eficácia das políticas governamentais, o governo
empreendedor é voltado para a consecução de metas
otimizadas e resultados.

Julgue os próximos itens, acerca das convergências e diferenças
entre a gestão pública e a gestão privada.

91 O interesse mobilizador da gestão privada é a lucratividade; o
da gestão pública é a efetividade.

92 As organizações públicas assemelham-se às organizações
privadas na medida em que também necessitam da aplicação
dos processos administrativos de planejamento, organização,
direção e controle, porém diferenciam-se na forma de
aplicação.

93 Em consonância com o princípio da legalidade, na gestão
pública, em oposição à gestão privada, é lícito fazer apenas o
que se determina em lei.

94 Semelhantemente à gestão privada, cabe à gestão pública a
publicidade dos seus atos a fim de demonstrar transparência de
suas ações para a coletividade.

Considerando a excelência nos serviços públicos, julgue os itens
que se seguem.

95 O GESPÚBLICA, que constitui uma das políticas formuladas
na busca da excelência nos serviços públicos, possui base
conceitual e instrumentos limitados, não se aplicando a todas
as áreas de atuação dos governos.

96 A excelência na gestão pública, de acordo com o entendimento
atual, está condicionada aos princípios constitucionais próprios
da natureza pública das organizações, quais sejam a legalidade,
a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a eficiência.

97 A excelência no serviço público implica o direcionamento das
ações públicas para atender e regular continuamente as
necessidades dos cidadãos e da sociedade.

98 A garantia de atendimento impessoal e padronizado a todos os
cidadãos é pressuposto central de excelência no serviço
público.

Julgue os itens que se seguem, referentes ao paradigma do cliente
na gestão pública.

99 A criação de um ambiente altamente competitivo entre as
organizações públicas, nos moldes do mercado, suscita a
valorização máxima do cliente.

100 A profunda transformação nas relações entre a administração
pública e seus usuários deve-se, em grande medida, à crise do
atendimento ao cidadão. 
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Com relação a Estado, governo e administração pública, julgue os
itens seguintes.

101 Os conceitos de governo e administração não se equiparam; o
primeiro refere-se a uma atividade essencialmente política, ao
passo que o segundo, a uma atividade eminentemente técnica.

102 Consoante as regras do direito brasileiro, as funções
administrativas, legislativas e judiciais distribuem-se entre os
poderes estatais — Executivo, Legislativo e Judiciário,
respectivamente —, que as exercem de forma exclusiva,
segundo o princípio da separação dos poderes.

103 Em sentido objetivo, a expressão administração pública denota
a própria atividade administrativa exercida pelo Estado.

104 Consoante o modelo de Estado federativo adotado pelo Brasil,
os estados-membros são dotados de autonomia e soberania,
razão por que elaboram suas próprias constituições.

A respeito de atos administrativos, julgue os itens a seguir.

105 Todos os atos da administração pública que produzem efeitos
jurídicos são considerados atos administrativos, ainda que
sejam regidos pelo direito privado.

106 O silêncio administrativo, que consiste na ausência de
manifestação da administração pública em situações em que
ela deveria se pronunciar, somente produzirá efeitos jurídicos
se a lei os previr.

107 Considere que um servidor público tenha sido removido de
ofício pela administração pública, com fundamento na
alegação de excesso de servidores no setor em que atuava.
Nessa situação, provando o servidor que, em realidade,
faltavam funcionários no setor em que trabalhava, o ato de
remoção deverá ser considerado inválido.

108 Suponha que determinada secretaria de Estado edite ato
administrativo cujo conteúdo seja manifestamente
discriminatório. Nessa situação, podem os administrados
recusar-se a cumpri-lo, independentemente de decisão judicial,
dado que de ato ilegal não se originam direitos nem se criam
obrigações.

109 A pavimentação de uma rua pela administração pública
municipal representa um fato administrativo, atividade
decorrente do exercício da função administrativa, que pode
originar-se de um ato administrativo.

Acerca de processo administrativo e de agentes administrativos,
julgue os itens que se seguem.

110 Nas empresas públicas e sociedades de economia mista, não
existem cargos públicos, mas somente empregos públicos.

111 Um dos princípios do processo administrativo, a oficialidade
refere-se às formalidades legais adotadas pela administração
pública, a fim de garantir segurança jurídica ao administrado.

112 A ausência de previsão de acesso de estrangeiros a cargos
públicos coaduna-se com a política de soberania do Estado
brasileiro, que restringe as funções públicas aos brasileiros que
gozam de direitos políticos.

Em relação aos princípios básicos da administração pública, aos

poderes administrativos e à responsabilidade civil do Estado, julgue

os itens a seguir.

113 Considere que um particular, ao avançar o sinal vermelho do

semáforo, tenha colidido seu veículo contra veículo oficial

pertencente a uma autarquia que trafegava na contramão. Nessa

situação, o Estado deverá ser integralmente responsabilizado

pelo dano causado ao particular, dado que, no Brasil, se adota

a teoria da responsabilidade objetiva e, de acordo com ela, a

culpa concorrente não elide nem atenua a responsabilidade do

Estado de indenizar.

114 Considere a seguinte situação hipotética.

Determinado ministério publicou edital de concurso público

para o preenchimento de cargos vagos da pasta, dele constando

restrição desarrazoada em relação à idade mínima do candidato

para inscrição no certame. 

Nessa situação, a própria administração pública, percebendo

tal ilegalidade, e independentemente de decisão judicial,

poderá anular, de ofício, o ato por ela praticado com base no

princípio da autotutela.

115 Considere que um servidor público, após regular processo

administrativo disciplinar, seja suspenso por decisão da

autoridade competente, por praticar irregularidades no

exercício do cargo. Nessa situação, a imposição pela

administração pública da sanção ao servidor,

independentemente de decisão judicial, decorre do poder

hierárquico.

116 O poder de polícia, prerrogativa conferida à administração

pública para que possa praticar toda e qualquer ação restritiva

em relação ao administrado em benefício do interesse público,

é exercido pela polícia civil, no âmbito dos estados, e pela

polícia federal, no âmbito da União.

No que concerne aos serviços públicos e à organização

administrativa, julgue os seguintes itens.

117 A desconcentração administrativa consiste no

desmembramento de órgãos públicos, para criação de diversas

pessoas jurídicas, às quais se distribuem competências,

mantidas ligadas por um vínculo de subordinação ao órgão

originário.

118 Empresas públicas são pessoas jurídicas de direito privado que

integram a administração indireta, constituídas por capital

público e privado.

119 O serviço público de iluminação urbana, por ser destinado a

um número indeterminado de pessoas, classifica-se como

serviço coletivo.

120 Toda pessoa jurídica da administração pública indireta, embora

não se subordine, vincula-se a determinado órgão da estrutura

da administração direta, estando, assim, sujeita à chamada

supervisão ministerial.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva

o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados

fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. 

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas na primeira página, pois não será avaliado o texto que apresentar qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao quesito apresentação e estrutura

textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos).

O empreendedorismo público passa pela perspectiva do processo de criação de valor para os

cidadãos, sendo visto como o processo de identificação e busca de oportunidades de indivíduos e(ou)

organizações. Essa noção sinalizou, para as organizações públicas, a necessidade de desenvolverem uma

orientação empreendedora voltada para a capacidade de se adequar e de inovar frente às novas

demandas do setor público.

Teóricos afirmam que a administração pública brasileira é marcada por um modelo híbrido de

administração, no qual coexistem práticas patrimonialistas, burocráticas e gerenciais, tornando complexa

a adoção do empreendedorismo.

Considerando que o fragmento de texto acima tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo acerca do empreendedorismo

governamental. Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< conceito de empreendedorismo público; [valor 1,50 ponto]

< diferenças na aplicabilidade do empreendedorismo nos setores público e privado; [valor 3,50 pontos]

< desafios para o desenvolvimento de uma cultura empreendedora no setor público brasileiro; [valor 2,50 pontos]

< implicações da adoção de uma cultura empreendedora em organização pública. [valor 2,00 ponto]
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